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MINISTÉRIO DA FAZENDA

IMM:

Sessão de 17..de..seterbrd de 198.0	 ACORDÂON° .102r71.,850

Recumon° -34.479 - IRPF - EX. DE 1976

Recorrente JORGE ABBUD	 •

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO (SP)

DECORRÊNCIA - Assim como todo efeito
origina-se de uma causa e é desta re
flexo lógico e natural, assim também
todo julgamento sobre autuação an pes
soa física, decorrente de julgamento
referente ã pessoa jurldica,deve-ser,	 reflexo lógico e natural deste.

Vistos, relatados e discutidos os presentes -au

tos de recurso interposto por JORGE ABBUD:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei

ro Conselho de Ca( ribuintes, por unanimidade de votos, negar provi

rbmento ao recursii

:

- • Sala das S--s•e-i(DF) . , em 17 de setembro de 1980

1:/;> faiarda, 
AMADOR O	 :41 /FE ANDEZ	 PRESIDENTE1,
42 ."f 00.A> 4 I
1Yea - 	,-".	 cre-ei FIL..	 RELATOR

. ,	
I 11/	 ,

ws• • 4
VISTO EM	 ADHEMI SON : s . •DI . A .VALHO PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE 18 SEI 1982	 /	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgame to, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS . ALBERTO

GONÇALVES NUNES, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRE NETO (Suplente) e FERNAN

DO CICERO VELLOSO.
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RECURSO N.° g- 34.479

ACORDA° N': 101-71.850

RECORRENTE: JORGE ABBUD

RELATÓRIO 
•

O presente processo teve como origem o Auto de In

fração, referente ã Usina de Laticínios Abbud Ltda., refletindo

no Auto de Infração, de fls. 07, contra Jorge Abbud, brasileiro,

casado, residente e domiciliado em Franca, SP, ã rua Padre An-

chieta, 2068, detectando a seguinte irregularidade:

Omissão de Rendimento- Reflexo fiscal na pessoa

física do contribuinte, decorrente da fiscalização levada a efei

to na USINA DE LATICÍNIOS ABBUD LTDA. Nesta se apurou ter sido

formulado em nome do mesmo o suprimento de numerário, sem compro

vação da origem do recurso suprido, no valor de Cr$ 100.000,00.

Na impugnação tempestiva, de fls. 9 e 10, alega,o

contribuinte, que nega a acusação fiscal. Primeiro, porque se tra

ta de uma presunção levantada por reflexo, a partir de outra pre

sunção ainda sub ludice. O Fisco só fez presunções e nada provou

Tanto a empresa, como a pessoa física do defendente, têm provas

concretas e contabilizadas. Não pode, portanto, o Fisco arbitrar

•

61	
e presumir sem lógica e racionalidade.

As fls. 14 o Sr. Jorge Abbud foi intimado a apre-

sentar o original, em cópia xerográfica autenticada, da nota.pro

• misseiria de Cr$ 100.000,00, emitida em 25/08/75, pela empresaUSI

NA ABBUD, a seu favor, e que consta de sua declaração de 	 ;Be

D M F - RJ/1.° e. C - Seegrat - 1600/9
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do exercício de 1976. As fls. 22 foi anexado uma nota promissO

ria a favor de Fause Abbud, datada de 25 de setembro de 1975.

Tendo a decisão, de fls. 24 a 26, negado provimen

to A impugnante, ela recorre, com guarda do prazo legal, a este

Conselho, afirmando, em síntese:

19) - Há uma mera suposição do Fisco segundo a

qual a empresa, da qual o recorrente é sócio, teria distribuído,

aos sécios, parcelas do lucro sonegado.

29) - Não procede tal acusação. Os supridores eram

capazes economicamente.

39) - Fraudes não se presumem, mas se provam.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator

No processo da pessoa jurídica, da qual o recorren

te é sócio, foi detectado um suprimento, sem comprovação de sua o

rigem, em nome de Jorge Abbud. Sendo este o responsável por supri

mento, cuja origem não foi comprovada, a ele se dirige especifica

mente o julgamento do recurso n9 82.578. Como os membros da la.Cã

mara do 19 Conselho de Contribuintes negaram provimento ã recor

rente em tal recurso, obviamente aqui também o contribuinte não

pode ter sua razão reconhecida, pois se trata do mesmo assunto,em

ação reflexa.

Portanto, nego provimento ao recurs

er, ftif:	 - RELATOR


